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R E L A T Ó R I O
O EXMO. DR. JUIZ FEDERAL MURILO FERNANDES DE ALMEIDA – (Relator Convocado): Trata-se de APELAÇÃO interposta pela PARTE AUTORA contra sentença que julgou improcedente pedido de pensão por morte de seu suposto companheiro por ausência de demonstração da existência da união estável na data do óbito (fls. 88/89).
Razões recursais: alega a autora que a prova testemunhal não é fator determinante para comprovação da união estável, havendo diversas outras provas de que a autora e o falecido viveram maritalmente e constituíram uma família desde 1973, preenchendo os requisitos para o deferimento do benefício (fls. 95/101).

Embora regularmente intimado, o INSS não apresentou contrarrazões.

É o relatório.
V O T O
Conheço da apelação, porquanto presentes os pressupostos de sua admissibilidade.
Dispõe o art. 373, I, do CPC que o ônus da prova incumbe ao autor quanto ao fato constitutivo do seu direito.
No caso em exame, realmente não restou comprovada a união estável na data do óbito.
Não há dúvida de que a autora tenha convivido com o falecido José Maria Teixeira, com quem teve três filhos, todos já adultos na data do óbito. Contudo, o documento mais recente que aponta como endereço do falecido a casa da família, à Av. Sizenando Dutra Siqueira, 494, em Cataguases – MG, data de 1988 (fl. 46).

Embora a autora tenha tentado esclarecer esse ponto em seu depoimento pessoal, em audiência de instrução e julgamento (fls. 69/70), apenas informa que o autor trabalhava lá, onde teria uma pequena olaria, mas se contradiz ao informar que ele não trabalhava muito por problema de saúde, de forma que não se justificaria o fato de ter dado esse endereço ao se aposentar no INSS, em 2007 (fl. 47).

Por outro lado, a autora não chegou a afirmar que viveu com o pretenso instituidor até a data do óbito nem trouxe aos autos qualquer testemunha que pudesse atestar esse fato. Registre-se que ela afirmou que ele “fazia uso de bebida alcoólica e foi acometido de cirrose” e seu atestado de óbito indica que ele morreu, entre outras causas, por desnutrição calórica proteica, indicando que talvez tenha ocorrido uma interrupção da convivência marital bem antes do óbito, ocorrido em 04.11.2010.

Assim, o conjunto das informações constantes nos autos probatório dos autos não comprova a existência de uma união estável ao tempo do óbito. Da mesma forma, não há prova de dependência econômica da autora em relação ao segurado, nos termos do art. 76, §2º, da Lei 8.213/91. 

Ante o exposto, não se desincumbindo a autora do ônus da prova que lhe competia, deve ser integralmente mantida a sentença recorrida, inclusive em relação aos honorários advocatícios fixados em primeiro grau de jurisdição.

Fixo os honorários recursais devidos pela autora em 5% sobre o valor da causa, com fundamento no art. 85, §11, do CPC/2015, ficando suspensa a execução da condenação por ser ela beneficiária de assistência judiciária.

Ante o exposto, nego provimento à apelação da parte autora, nos termos da fundamentação supra.

É o voto.
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